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Dos Créditos Ilíquidos na Lei nº 11.101/2005

Mônica Maria Costa Di Piero*1

Prescreve o inciso III do art. 51 da Lei nº 11.101/05 que a petição inicial de recuperação 
judicial será instruída com a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles 
por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, 
a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos 
respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente.

Determina, ainda, o inciso IX do indigitado dispositivo legal que o requerimento 
deve ainda apresentar a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais 
em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa 
dos respectivos valores demandados.

De outro lado, os parágrafos 1º e 3º do art.6º da LRJF preceituam que terá 
prosseguimento no juízo que no qual estiver se processando a ação que demandar 
quantia ilíquida e que o juiz competente para tais demandas poderá determinar a 
reserva da importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência 
e, uma vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria. 

Assim, segundo a exegese dos indigitados dispositivos legais, o curso das 
execuções individuais e das ações que versarem sobre quantias ilíquidas não é suspenso 
pelo deferimento do processamento da recuperação judicial. 

A expressão quantia ilíquida, segundo a doutrina de João Pedro Scalzilli, 
“demonstra claramente que o legislador quis dispensar um tratamento especial às ações 

de conhecimento, justamente aquelas que demandam valor ainda não totalmente 

determinado”. (SCALZILLI, João Pedro; SPINELLI, Luis Felipe; TELLECHEA, Rodrigo. 
Recuperação de Empresas e Falência, Editora Almedina, 2016, p.137)

Nas demandas cujos pedidos são ilíquidos, ou seja, que dependem da 
verificação da existência do evento danoso, sua extensão e valor da reparação, somente 
após determinado o valor dos créditos, estes deverão ser habilitados no quadro geral 
de credores da sociedade em recuperação judicial. 

Bem de ver que após a apuração do valor devido na ação em que se demandar 
quantia ilíquida, o crédito decorrente da sentença judicial deverá ser incluído na 
classe adequada do quadro geral de credores, evitando-se, assim, a tramitação de 
execução individual em concomitância com a ação de recuperação judicial, de forma 
a possibilitar o pagamento de credores ao largo do plano de recuperação aprovado 
pela Assembleia Geral de Credores. 

Acresce-se que o caput do art. 49 da Lei nº 11.101/2005 determina que estão 
sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda 
que não vencidos.

*  Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
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Desse modo, interpretando-se de forma sistemática o art. 6º e o art. 49, da 
LRJF, extrai-se que estão abrangidos pela Lei de Recuperação Judicial todos os 
créditos decorrentes de fatos jurídicos existentes no momento da apresentação 
do pedido de recuperação, ainda que posteriormente seja mensurada à extensão 
do dano e o valor da indenização. 

O Superior Tribunal de Justiça já definiu que o crédito decorrente de sentença 
condenatória, proferida em autos de ação indenizatória ajuizada antes do pedido de 
soerguimento, submete-se aos efeitos da ação de recuperação judicial, senão vejamos:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC.

NÃO OCORRÊNCIA. DISCUSSÃO SOBRE INCLUSÃO DE CRÉDITO 
EM PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. “DEMANDA ILÍQUIDA”. APLICAÇÃO DO §1º 
DO ART. 6º DA LEI Nº 11.101/2005.

CRÉDITO REFERENTE À AÇÃO INDENIZATÓRIA. OBRIGAÇÃO 
EXISTENTE ANTES DO PEDIDO DE SOERGUIMENTO. INCLUSÃO 
NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DA LEI Nº 
11.101/2005. RECURSO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
pois o eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha a examinar uma a uma as 
alegações e os argumentos expendidos pelas partes. Ademais, 
não se configura omissão quando o julgador adota fundamento 
diverso daquele invocado nas razões recursais.

2. No caso, verifica-se que a controvérsia principal está em definir se 
o crédito decorrente de sentença condenatória, proferida em autos 
de ação indenizatória ajuizada antes do pedido de soerguimento, 
submete-se, ou não, aos efeitos da recuperação judicial em curso.

3. A ação na qual se busca indenização por danos morais – caso 
dos autos – é tida por “demanda ilíquida”, pois cabe ao magistrado 
avaliar a existência do evento danoso, bem como determinar a 
extensão e o valor da reparação para o caso concreto.

4. Tratando-se, portanto, de demanda cujos pedidos são ilíquidos, 
a ação de conhecimento deverá prosseguir perante o juízo na 
qual foi proposta, após o qual, sendo determinado o valor do 
crédito, deverá ser habilitado no quadro geral de credores da 
sociedade em recuperação judicial. Interpretação do §1º do art. 
6º da Lei nº 11.101/2005.
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5. Segundo o caput do art. 49 da Lei nº 11.101/2005, estão sujeitos à 
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos.

6. A situação dos autos demonstra que o evento danoso, que deu 
origem ao crédito discutido, bem como a sentença que reconheceu 
a existência de dano moral indenizável e dimensionou o montante 
da reparação ocorreram antes do pedido de recuperação judicial.

7. Na hipótese de crédito decorrente de responsabilidade civil, 
oriundo de fato preexistente ao momento da recuperação judicial, 
é necessária a sua habilitação e inclusão no plano de recuperação 
da sociedade devedora.

8. Recurso especial provido.

(REsp 1447918/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 16/05/2016.)

Nessa linha de ideias, em se tratando de crédito constituído em momento 
precedente ao pedido da recuperação judicial e aceito expressamente pelas 
recuperandas, não há óbice para que seja inserido no Quadro Geral de Credores.

Sem dúvida, esse é o comando legal e a jurisprudência caminha na mesma 
direção, quais sejam os créditos ainda ilíquidos, não obstante estejam submetidos 
à recuperação judicial, só devem constar da lista de credores após reconhecida sua 
liquidez, não se vislumbrando qualquer prejuízo o Administrador incluir em sua lista 
tais créditos, sobretudo se reconhecidos pelas credoras.

Fixadas tais premissas, conclui-se que o afastamento da inserção na lista dos 
credores ilíquidos não traduz estejam eles afastados da recuperação judicial.

Estando o fato constitutivo do direito configurado antes do pedido de 
recuperação judicial, a ela estará submetido o respectivo crédito, ainda que 
responsabilidade da devedora.
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